
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.373 - MG (2016/0263389-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S) - MG052180 
AGRAVADO  : VALERIA ANDRADE DE RESENDE 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO TRIBUNAL 
COM BASE NO EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280 DO STF. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS.
1. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo descrito na 
Súmula 280/STF, porquanto a fundamentação do aresto é calcada na 
interpretação de lei e decretos municipais.
2. Inexistindo manifestação expressa da administração pública negando o 
direito reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, ficando caracterizada a relação de trato sucessivo. 
Incidência da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A simples transcrição de ementas de acórdãos é inservível para a 
finalidade de comprovação da divergência jurisprudencial. Para esse fim, 
deve o insurgente demonstrar, mediante o devido cotejo analítico, a 
existência de similitude fática entre os julgados confrontados, bem como a 
aplicação de solução jurídica distinta nos casos supostamente 
assemelhados.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.373 - MG (2016/0263389-6)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S) - MG052180 
AGRAVADO  : VALERIA ANDRADE DE RESENDE 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Município de Belo Horizonte contra decisão que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial ante a incidência da Súmula 280 do STF e a 

ausência do necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 

precedentes invocados como paradigmas e na existente no aresto hostilizado (e-STJ, 

fls. 245/248).

Defende a parte recorrente, em síntese, que não há falar na aplicação do 

referido óbice sumular, sob o argumento de a matéria ventilada no recurso interposto 

não dizer respeito à suposta violação de dispositivo local, mas, sim, voltar-se à 

flagrante divergência existente entre o entendimento externado pela Corte de origem no 

acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ acerca da incidência da Súmula 85/STJ e 

do termo inicial da prescrição da pretensão referente ao reenquadramento funcional de 

servidor público.

Contraminuta ao agravo apresentada às e-STJ, fls. 264/278.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 995.373 - MG (2016/0263389-6)
  

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 245/248):

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto contra decisão, publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, que não admitiu o recurso especial 
com base na incidência da Súmula 83/STJ.
Impugnada especificamente a decisão, conheço do agravo e passo à 
análise do recurso especial.
O apelo nobre foi manejado com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 182):

AGRAVO REGIMENTAL - PROGRESSÃO FUNCIONAL. NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE. LEI MUNICIPAL N. 7.169/96. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA RATIFICADA "IN CASU". 
Ausentes da pretensão recursal fundamentos suficientes a 
ocasionar a reforma do julgado, mantém-se a decisão agravada, 
proferida nos moldes do artigo 557, do CPC.
AGRAVO N. 1.0024.11.197839-1/002 - COMARCA DE BELO 
HORIZONTE AGRAVANTE(S): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - 
AGRAVADO(A)(S): VALERIA ANDRADE DE RESENDE

Alega o recorrente, nas razões do especial, ofensa aos arts. 1º e 3º do 
Decreto n. 20.910/32. Sustenta, em suma, a ocorrência da prescrição 
relativa ao reenquadramento funcional de servidor público na carreira. 
Defende que a progressão funcional em análise consubstancia-se em ato 
único de efeito concreto, não configurando relação de trato sucessivo, o 
que afasta a incidência da Súmula 85 do STJ. Aponta, ainda, divergência 
jurisprudencial sobre a matéria.
Contrarrazões apresentadas às e-STJ, fls. 212/217.
É o relatório.
Decido.
Tenho que a irresignação não merece acolhida.
Registro, desde logo, que a análise da controvérsia posta demandaria o 
exame de legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem adotou 
como fundamento do decisum a Lei Municipal n. 7.169/96, conforme se 
extrai da e-STJ, fls. 183/185.
Tal circunstância torna inviável o acolhimento do Recurso Especial, a teor 
da aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula do STF, 
que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
A propósito:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL AUTOMÁTICA NA 
CARREIRA. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DA LEI 
MUNICIPAL 7.169/96, RECONHECE A INEXISTÊNCIA DE 
INEQUÍVOCA E FORMAL NEGATIVA DO DIREITO RECLAMADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão publicada 
em 29/03/2016.
II. Na origem, trata-se de demanda ajuizada por servidora pública 
municipal,  em  face  do  Município  de  Belo  Horizonte, buscando o 
reconhecimento de sua progressão funcional automática, por tempo 
de serviço, para um nível superior do plano de carreira.
III. No caso, verifica-se que, para a resolução da controvérsia sobre 
a progressão funcional automática da parte ora agravada, o Tribunal 
de origem analisou e aplicou as Leis municipais 7.169/96 e 7.235/96, 
reconhecendo, ainda, expressamente, que existiria ato omissivo 
continuado da Administração, por não haver procedido à avaliação 
de desempenho e aos pagamentos relativos à progressão funcional. 
Dessa forma, o acórdão  recorrido não dissentiu da jurisprudência 
consolidada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual  a 
prescrição atinge somente as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas de 
trato sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado o 
próprio direito  pleiteado, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp  558.052/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014; 
AgRg no AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2015.
IV. Por outro lado, ao adentrar na legislação local para a resolução 
da controvérsia, o Tribunal de origem acabou por  afastar a 
competência desta Corte para o deslinde do desiderato contido no 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 280 do STF. A propósito, 
em caso  análogo, o seguinte julgado: STJ, AgRg no AREsp 
621.035/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2015.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 851.889/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 
19/5/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. PRESCRIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 7.169/96. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
1. A questão nos autos indaga saber se está prescrito o direito de o 
servidor municipal ser progredido automaticamente na carreira, em 
razão da inércia do Poder Público em realizar a avaliação de 
desempenho prevista no art. 96 da Lei Municipal n. 7.169/96. O 
conhecimento da matéria não prescinde da análise da legislação 
local, atraindo o óbice do enunciado da Súmula de n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicada por analogia. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 759.952/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
5/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
VERIFICAR A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO DEPENDE DA ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE DESPROVIDO.
1. É firme a orientação desta Corte Superior de que nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, 
como no caso, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
2. Nesse contexto, como o acórdão recorrido decidiu pela ocorrência 
da prescrição quinquenal, não declarando, por consequência, a 
prescrição do fundo de direito, afastar a orientação firmada pela 
instância ordinária sobre tal ponto depende do exame de diploma 
legal pertencente à  legislação local (Leis Municipais 7.169/96 e 
7.235/96). Assim sendo, a reforma do acórdão encontra, 
analogicamente, óbice na Súmula 280 do STF, segundo a qual por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário.
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
desprovido.
(AgRg no AREsp 535.291/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 
12/12/2014)

Registro, além disso, que o alegado dissídio pretoriano não foi 
comprovado nos moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, uma 
vez que o interessado apenas transcreveu as ementas dos julgados que 
entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o necessário cotejo analítico 
entre a fundamentação contida nos precedentes invocados como 
paradigmas e na constante do aresto impugnado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE 
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LABORAL NÃO DEMONSTRADA. PROVA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO SINGULAR. ART. 557 DO CPC. 
DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO.
1. Não viola o princípio da colegialidade o julgamento unipessoal do 
relator, quando obedecidos os requisitos previstos pelo art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil, na medida em que, com a 
interposição do agravo regimental, a questão será reapreciada pelo 
órgão colegiado.
2. A revisão do entendimento fixado pelo Tribunal de origem, no 
sentido de não estar demonstrada a existência da incapacidade 
laborativa, parcial ou total, demanda vedado exame do acervo 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A caracterização da divergência jurisprudencial exige a realização 
do confronto analítico entre as teses adotadas pelos julgados 
indicados como paradigmáticos e os fundamentos do aresto 
recorrido, o que não é suprido pela simples transcrição de ementas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 496.099/ES, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 5/6/2014) - grifos acrescidos

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Deve ser negado seguimento ao recurso especial, interposto com 
amparo na alínea "c" do permissivo constitucional, se não 
evidenciadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, nos termos do artigo 255, § 2º, do RISTJ, 
mediante a realização do necessário cotejo analítico entre os 
paradigmas e o aresto recorrido.
[...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.265.362/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 5/6/2013)

Ante o exposto, com fulcro no  art. 932, II, do CPC/2015, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inc. II, "a", do RISTJ, conheço do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

Conforme se verifica da decisão combatida, o Tribunal de origem, ao 

decidir a lide, usou legislação da própria unidade federativa recorrente, Lei Municipal n. 

7.169/96, como lastro de sua fundamentação. Assim, não há viabilidade para o 

conhecimento da insurgência ante a necessidade de exame de legislação local. 

Ademais, é imperioso ressaltar que a jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que, "não havendo a recusa expressa da Administração acerca do próprio 
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direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de 

cinco anos do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 

incidindo a Súmula 85/STJ" (AgRg no AREsp 450.068/PE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/4/2014).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. POLICIAL MILITAR 
ESTADUAL. INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO AOS PROVENTOS DOS INATIVOS E PENSIONISTAS. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão dos 
Embargos Declaratórios apreciaram, fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Para afastar a prescrição do direito de ação, o acórdão recorrido 
concluiu que "a Lei Complementar Estadual nº 059/04, instituidora da 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo e Gratificação de Risco 
de Atividade de Defesa Civil em favor dos militares estaduais da ativa, não 
causou efeitos concretos sobre direitos já adquiridos pelos inativos e 
pensionistas da PMPE, mas sim, configurou-se em uma nova vantagem 
que se pretende fazer estender, na qualidade de ex-militar, aposentados. 
Assim, conforme vasta jurisprudência, configurada a omissão da 
Administração e, ainda, não tendo havido qualquer negativa quanto ao 
pleito perseguido, não há como ser reconhecida a prescrição do próprio 
fundo de direito, contrario sensu, afigura-se correta a aplicação da Súmula 
85/STJ, por evidenciar relação jurídica de trato sucessivo".
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no julgamento de pretensão 
análoga, "o acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício reclamado 
- feita com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 
59/2004) -, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência 
da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: 'Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário'" (STJ, AgRg no AREsp 650.719/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/04/2015). Ainda: STJ, AgRg no AREsp 529.846/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014.
IV. Consoante a jurisprudência desta Corte, "não havendo a recusa 
expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos 

Documento: 1588741 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  8 de 4



 
 

 
do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo, incidindo a Súmula 85/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 
450.068/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/04/2014). No mesmo sentido, em casos análogos, os seguintes 
precedentes: STJ, AgRg no AREsp 653.583/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/03/2015; AgRg no AREsp 
588.332/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/11/2014; AgRg no AREsp 573.677/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2014.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 596.681/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 19/11/2015)

Outrossim, o recorrente não realizou o necessário cotejo analítico entre o 

julgado paradigma e o acórdão recorrido, limitando-se a citar a ementa dos julgados, 

razão pela qual inviável o conhecimento do recurso com fulcro na alínea "c" do 

permissivo constitucional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0263389-6 AREsp 995.373 / MG

Números Origem:  0024111978391  10024111978391004  1978391322011  19783913220118130024

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S) - MG052180 
AGRAVADO  : VALERIA ANDRADE DE RESENDE 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROBERTO JOSÉ DE PAIVA E OUTRO(S) - MG052180 
AGRAVADO  : VALERIA ANDRADE DE RESENDE 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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